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Veda a instalação e exploraçãó de equipamento
	  eletrônico "GAME BRAZIL" ou "GRAND PRIX"

,00	 	  e demais equipamentos eletrônicos de aposta no-, d: N TE. Município de São Paulo e dá outras providências.li ••».............

PREJUDICADO•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO eçreta: , p..	 — ...

d
Ficam vedadas, no tab. s - w i ai. de—Sto 4r.

.. irjatWequipamentos eletrônicos GAME
bem comiffi—alquer equipamento eletrônico de

§ 1° - A inobservância do disposto neste artigo implicará
na aplicação de multa, no valor de 100 (cem) UFMs (unidades fiscais do
município) e na concomitante ordem de fechamento administrativo.

§ 20 - Desobedecida a ordem administrativa de
fechamento, aplicar-se-ão multas _diárias, de idêntico valor, até a final
paroWação das atividades desenvolvidas no local.

Art.2° - O disposto no artigo anterior aplica-se também
aos estabelecimentos, comerciais ou não, que, tendo por principal atividade
ocupação permitida no local, nele introduzam a exploração de equipamentos
eletrônicos de "GAME BRAZIL)) ou i(GRAND PRIX", ou qualquer outro
equipamento de apostas, restando descaracterizada sua condição de
regularidade.

Único - Nos casos de que trata este artigo, a retirada
voluntária o equipamento reconduzirá os infratores à situação de
regularidade, promovendo-se a revogação da ordem de fechamento.

Pj

Art.1° -
instalação e exploração,
BRAZIL e GRAND PRIX,
apostas.
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Art.3° - Nos casos de estabelecimentos comerciais ou não,
que venham a instalar e explorar equipamentos de "GAME BRAZIL ou
GRAND PRIX", bem como qualquer outro equipamento eletrônico de
apostas, o fechamento administrativo, a critério da autoridade competente,
poderá ser substituido pela lacração das máquinas, sem prejuízo da aplicação
das multas previstas nesta lei.

Único - O rompimento do lacre implicará, além do
imediato fech6lento administrativo do estabelecimento, na aplicação, em

110	 dobro, das multas cabíveis.

Art.4° - O procedimento administrativo referentes a
fiscalização, multas e fechamento do estabelecimento encointram-se
regulamentados nos Decreto, 23 967 de 05/06/87 e Decreto 25 321 de
29/01/88.

Art.5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa conter a grande
demanda de estabelecimento contravencionais existentes na cidade de São
Paulo.

O grande número de estabelecimentos comerciais,
ou não e de diversões públicas estão se transformando em verdadeiros
cassinos, estimulando a contravenção penal, a criminalidade e o
empobrecimento do próprio munícipe, que procura esses locais para "tentar"
a sorte, numa forma de poder vencer a atual crise econômica ou pior,
estimulando o vício do jogo.

exploração, trata-se da versão atualizada do
famoso "videopoquer", banido da cidade na gestão do prefeito Jânio
Quadrosta forma de exploração de jogo de azar esta descrita na Lei de
Contravenções Penais, artigo 50, "a" e "c", parágrafo 40 "a" e "d", sendo que
na cidade de São Paulo preve-'proibição específica do Videopoquer de
acordo com a Lei 10.325 de 01 de junho de 1.987Mregulamentada pelos
Decretos 23.967 de 05 de junho de 1.987 e 25.321 de 29 de janeiro de
1.988.
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DE CARVALROLUIZ AREM DE SARVALH,
Ass. UCA L. Càíte; -
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I

Sr. Assessor Chefe :
Sobre o assunto ,nada consta.

em 25/10/93

Com de Const e Justiça
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Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
fm	 à3 	 jo2 ho

Neb:6 Vpreade

p ,ra rdlatar.
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SEGUE 	 juntado 	 /  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado  -

sob folha 	 r--n2  P 
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em	 o ) 1 [5) 3 .

Ver. riárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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reador Melo Rodolfo apresenteK d
ue objetiva vedar a instaiaço e
forma, de equipamento "game-bra-
como qualquer outro equipamento

A propositura não encontra (1.....ices	 legais,
estando amparada nos arts. 13 7 I, e 160 7 incisos I,	 II,
]::1:I.IV e VII, da Lei Orgânica do Município.

Pela leg.alidack!.

PREJUDICADO:1
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amen,....*amen.

PARECER
tA80/93

DA COMISSO DE CONSTITUIÇNO E
jUSTIQA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 750/93.

Entretanto, a fim de adequar o projeto 'a
melhor técnica de elaboraç go leg:~j.va, e retirar de seu
corpo o disposto no art. 4R 7 pois n go é da boa técnica ci-
tar decreto em texto de lei / bem como estabelecer uma proi-
bição de caráter generico, que abranja todos os equipamen-
tos eletrânicos de aposta, sugerimos o Substitutivo a se-
guir:

SUBSTITUTIVO •R /93 AO PL HR 750/93.

elda a instalação e exploração de
Jipamento eletrânicos de apostas
Município de Sgo Paulo.

Paulo decreta:

Ficam vedadas, no Município de
e exploraç go, sob qualquer forma,
cos de apostas.

R 1R A inobservância do disposto nesta
lei implicará na aplicação de multa, no valor de 100 (cem)
U • M (unidades fiscais do município) e na concomitante or-
dem de fechamento administrativo.

251 - Desobedecida a ordem administrativa
de fechamento, aplicar-se- g° multas diárias, de idntico
maior, até a final paralisaç go das atividades desenvolvi-
das no local.

Art. 2R - O disposto no artigo anterior
aplica-se também aos estabelecimentos, comerciais ou ngo,
que, tendo por principal atividade ocupaç go permitida no

..1

loc.,.:11, nele , 4 roduzam	 expa	 loração d
t	

e equipamentos ele-
rnicos de(de apostas.
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Parágrafo ("Afile° - Hos casos de que trata
este artigo, a retirada voluntária do equipamento recondu-
zirá os infratores sa situaçWo de regularidade, promoven-
do-se a remogaç'ão da ordem de fechamento.

Art. 3fl - Mos casos de estabelecimentos i co-
merciais ou n"Jo, que venham a instalar e explorar èquipa-
mentos eletrUicos de apostas, o fechamento administrati-
vo, a critério da autoridade competente, poderá ser subs-
tituído pela lacração das máquinas, sem prejuízo da apli-
ca4'o das multas previstas em lei.

Parágrafo ("Afile° - O rompimento do lacre im-
plicará, além do imediato fechamento administrativo do es-
tabelecimento, na aplicação, em dobro, das multas cabí-
veis.

Art. 49. - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 60 dias a contar de sua publicação.

Art. 52 - As despesas com a execuçà"o desta
lei corrern por conta das dotaç?ies orçamentárias pr6-
prias, suplementadas se necessário.

sala da Comiss7do de Constitui0io e Justiça, .1 Lij H-3.
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 Publicado no r-nr-o OFICIAL
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conferido: 	

•• . À Douta Comissão • de

• Administração Pública

Em, OJ I 	 3 â./.93 •

VÉA`INDRI1
Secretária

Recebido na Comissão de

Administração Publica

EM 7//2/9 3 

Ao nobre Vereador

••

para relatar. Reg>mentairnonto até	 /	 .
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMI3S40 DE ADMINISTRAÇU PúBLICA,

1111 	 Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dâncias com o objetivo de PnWrgg.ar	 wpraza deste processo

) por mais auw.saw,.., conforme artigo 63 do Regi-

mento interno.

RELATOR.

DEFIRI E	 /1793.

	

\	 1
	VEREADOR • 	 ISCO WHITAKER

PRES1:ENTE.
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i N.o  ‘-"? 5--z9 de 19 9 3 
1,9 Funcionm.. —

SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PI7BLICA

Senhor Secretário,

'4414 ihawvis A
Ale

Necessitando este processo de uma análise mais •

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re -

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitaçáo normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

VEREADOR F1C SCO WHITAKER

PRESIDENTE DA Ce ISSÃO D ADMINISTRAÇÃO PrIBLICA.
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ruArnário 	
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Em 11/02/94

)!''	 •

Presidente em exercic
b4A-el Sala
a Comiss'ão de Atimidade Econ6mica

Ref.: PL. 750/93 .

Sr'a. Secretáriay

Hos termos do art. 64 do Regimento Interno,
determino o encaminhamento deste processo uma mez decorrido o
prazo regimental sem manifestaç"ão desta Comiss'ão.

•
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Douta Comissão de
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Recebido na Comissão de
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Em  /7/"YPfrs 	  MARGARE J6NES SILVA
ecretiria
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/94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

PARECER
0034/94

BRE O PROJETO DE LEI NQ 750/93 .

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de feve-

reiro de 1994.

Presidente -

Relator

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Nelo Rodolfo, veda a instalação e exploração de equipamento ele-

trônico "GAME BRAZIL" ou "GRAND PRIX" e demais equipamentos ele-

trônicos de aposta no Município de São Paulo.

A justificativa é conter a proliferação de estabeleci-

mentos comerciais ou não e de diverseies públicas que estimulam a

contravenção penal, a criminalidade e o vício do jogo.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer favorá-

vel, com apresentação de substitutivo.

Esta Comissão nada tem a opor no aspecto financeiro;

porquanto as despesas para sua execução, decorrentes do exercício

do poder de polícia, serão suportadas por dotaçOes orçamentárias

próprias.
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vil e criminalmente responsável pelo produto, com posto de "hardwa-

IP Fitt:3..„1.E..T.12fl 	 LEI	 N!	 	
Disciplina a -instalação e a explora--''
ção de equipaMento eletrônico-dti-d--
versão para adultos na Municí'ple-fl
São Paulo.

2009 R! 2.a DiSE1JS23 SAig-3

L DE SÃO PAULO DECRETA:

- Ficam vedadas, no Município de São Paulb*,a---

ploração de quaisquer equipamentos eletrônicos-de--'

\ 12

:.,	 :',..J r	 -1
idivIsIlies para adultos ("carrinhos", "foguetinhos" e semelharites)-,----
NI fr, t /-
c-ta 1 Zid s que preencham o disposto nesta lei:

::::5	 l'i- •

ÊL]	

.CO-3 	 vt., , -
22 - Os programas que equipam os aparelhas deverão ser

devidamente registrados junto ao SEPIN - Secretaria . Política de

Informática e Automação, orgão federal competente.

§ -12 - O fabricante do equipamento deverá efetuar decla----

ração escrita, publicada em orgão da imprensa paulista, que é ti- ---I

re" e "software", responsabilizando-se ainda por todas e quaisquer--

modificaçaes efetuadas nos mesmos.

§ - 22 , - . Os equipamentos deverão ser devidamente identi-

ficados unitariamente através de plaquetas, sob fiscalização - dos^ "

agentes da municipalidade.

1/



§ 52 - Para o funcionamento dos estabelecimentos

rios dos equipamentos, preenchidas as exigências da presente lei,

a Prefeitura deverá expedir o competente alvará de funcionamento.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei--

cor . áo por conta das dotaç5es orçamentárias pró prias, suplemen- •

t as se necessário.

ArtZ/32 - Esta lei entrará em vigor na dat

cação, adas as disposiçaes em contrário.

das Sess5es, i9 de outubro de1.9947,

Vereador

res de dezoito anos.

• 32 - Todo e qualquer desvirtuamento do uso da equi.pa-7-,

mento implicará em multas de 500 UFMs (Unidade Fiscal do Municí-

pio) e consequente fechamento do estabelecimento, concomitantemen-.

te à apreensão dos . equipamentos'de propriedade ou sob responsabi -

lidade dos infratores.

•
h' 42 - 0 uso de tais equipamentos estará restrito a-ma1b--.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÃO REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; ATIVIDADE ECON8MICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Ne 750/93-2. 

O presente substitutivo de autoria do nobre Vereador José
Viviani Ferraz, visa vedar a instalação e exploração de equipamen-
tos eletrônicos de diversões para adultos, sem alvará de licencia-
mento. A proposta fixa as condições de expedição do alvará, bem
como as exigências para a exploração comercial desses equipamen-
tos

A propositura encontra amparo nos arts. 13, I e II; 37,
caput; e 160, I,II,IV e VI, da Lei Orgânica do Municí pio de São
Paulo.

Pela Legalidade é o nosso parecer

Quanto ao mérito, a proposta merece acolhida, pois obje-
tiva disciplinar uma atividade que atualmente está à margem da le-
gislação municipal e tributária, que desse modo poderá integrar-se
à Sociedade Civil, recolhendo impostos e contribuindo para o for-
talecimento da autoridade municipal e do respeito às leis. Favorá-
vel, portanto, é o nosso parecer.

Do ponto de vista financeiro nada temos a opor ao Substi-
tutivo, uma vez que as despesas decorrentes da execução desta lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias prórpias.

Sala das Comissões reunidas de Constituição e Justiça,
Administraão Pública, Aitvidade Econômica e Finanças e Orçamento.
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N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

"os, Ev e .
SE

N° .	 VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

1 ADRIAN° DIOGOD 29 ITALO cAnDoso

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI 11A10
X

3 ALDAIZA SPOsATI 	 • _____ 31
........._

32

JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO	 • k
4 ALEX FREUA NETTo JoSÉ MENtort

5 ALMIR GUIMARÃES	 • \I 33 JOSÉ VIVIANI rEnnAz	 • )Z
6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA

7 ~MODE PAIVA MONTEIRO F• , 's
• .35 MANOEL SALA	

.

8 ARCIIIBALDO ZANCRA	 • X 36 MARCOS CINTRA	 . X

9 ARNALDO DE ABREU MNDEIRA 37 MARCOS MENDONÇA

it) Serio Rosa 38 MARIO DIAS	 - X

11 AURÉLIO NOMURA	 • X 39 MARIO NODA

u Alberto fiar	 , )r,, 40 MAURIc10 FARIA

13 BRASIL VITA	 , 41 MIGUEL COLASUONNO	 ' )1)

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES - N(

15 CHICO WHITAKER 43 NELO noDoiro	 • Y ,

16 COSME LOPES	 • X 44 ODILON GUEDES	 • V
17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI 	 • .)\

18 DARCIO ARRUDA	 - •Z 46 OSVALDO SANCIIES	 . )(

19 DEVANIR RIBEIRO 47 Nelson Guimarães Proença)ç .
20 EDER JOFRE	 . 49 nonEnio TRIPOLI

21 EDIVALDO ESTIMA	 • )( 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO

22 EMILIO MENEGHINI	 , 7\ 50 USIII TARO KAMIA	 . X.

23 FARIA LIMA Y 51 VICENTE VISCOME	 • k
24 GILBERTO KASSAB s 52 VITAL NOLASCO k .
25 GILBERTO NASCIMENTO	 ' »‘}- 53 W(Spll I MUTRAN	 • V

.

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES	 ' Y
27 IIANNA GHARIB 55 ZULAIÈ COBR	 RIBEIRO	 • )ç

28 HENRIQUE PACHECO

Votaram "SIM" : Srs

Srs

Srs

Vereadores

Vereadores

Vereadores

VISTO:

Votaram
r

"NÃO" :

ABSTIVERAM-SE: r
SECRETARIO\

/

ne5. '- 11 CÂMARA 114UNIC1PAL DE SÃO PA

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N" 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
..._

/0  SESSÃO 0 
ORDINÁRIA

RI:AIR.A1 )A IN  ZJ	 I* 	 tf2e..elii.,	ix, EXTRAORDINÁRIA	 .--•

	

_ .,6/_ ,Ce.<%. 4a.,ee	 •
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"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" .7,ro/1,3 t

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

1•

FeihaFeiha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P17bO-45.2?_. •Ci releLi e 19

OrTrireflt3TA	 A R4 Ire A	

" -	 .............	 ..	 .
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

	

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

	 SESSÃO 1-7-1	 IH:A1.17.ADA EM  9- 5- 1)F. 	 uv. 195 el
EI oRDINÁRIA

14-1 EXTRAORDINÁRIA	 r •	 ^ 1

-

N° VEREADORES VOTOU
SIM

_

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
tIÂO

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOD 29 ITALO cAnDoso

2 ALBERTO CALVO NI 30 JOOJITIAT o	 .

3 ALDAIZA SPOSATI .___
31	

_
32

JosÉ Noto T. NAScIMENTO " (.

4 ALEX FREUA NETTO	 • 1

____
JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES	 , 1n 33
.

JOSÉ VIVIANI TERRAZ X 
6 ANA MARTINS	 - X 34 LIDIA COM/EA

7 ANTONIO DE PAIVA MONTERO F' . \f,. .35 MANOEL SALA	 • X

8 ARCIIIBALDO ZANCRA•

\i(

36

37

MARCOS CINTRA	 " X

9 Ar/mu:ene ABREU MADEIRA' MARCOS MENDONÇA 	 .

io Serio Rosa 38 MARIO DIAS	 ' ---X--

11 AURÉLIO NOMURA 39 mAnioNODA	 - 3(

u Alberto Hiar	 , y 40 MAURICIO FARIA	 • •X

13 BRASIL VITA	 . X. 41 MIGUEL COLASUONNO	 • X

14 BRUNO FÉDER 42 muni° ANTUNES ALVES " X

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODoLTO	 • ,

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA
.

45 OSVALDO GIANNOTTI	 . NI

18 DARCIO ARRUDA	 . X 46 OSVALDO SANCIIES

19 DEVANIR RIBEIRO 47 Nelson Guimarães Proença)( .
20 EDER JOFRE	 • ‘(. 48 RouEnio mirou	 . )ç

21 EDIVALDO ESTIMA	
•

49 1 enEzn cnis TINA IMOLO • X.

22 EMILIO MENEGIIINT Y. 50 USI II rimo KAMIA	 • k
23 FARIA LIMA	 • 51 VICENTE VISCOME	 " X

24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO	 • ,X

25 GILBERTO NASCIME i's) 	 . 53 mim' MUI-MN

26 \	 • Y 54, •NAS PIRES	 • í.

27 IIANNA GHAR B )( 55 IÉ COB	 RIBEIRO
..1\ 

28 HENRIQUE PA	 ECO ‘

) r
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 17 —
Papel para Informação. rubricado como folha n2	

01-750	 93 /A11.,(21do processo n2 	  de 19 	  	 (a) 	

)!L LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 12/13 foi aprovado

em 2a. votação na 1379 Sessão Extraordinária de 25 de outubro

do corrente, estando em condições de ser enviado à sanção.

26.10.94

LUIZ AREI AS C ARVALHO

A4•19.g.9!..récr.lico., ek j9hStte.
AT.

RECEBIDO EM LEG 3
/f0



Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando
• -

copia autentica. Preparar registro e carta de lei.
• .	 .

26-10.-94

4.

ANGELA BOIRDIN ANDREM

Chefe e, 
Eerno 'r7rrica 11

Sra. Chefe.

Providenciádóç, conforme determinação de V.Sa.

26-10-94

",/zu7yuk5s ATO
Oficial Legisigivo

S E G 11 E 	 '111 	 Juntado F 	 nesta data, 	  documento. C	 e papel para Informação, rubricado .17 

sob folha  f/  nçlr 	/(r/d 	

Em  /7 1 

(a) 	
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Folha ;‘; o AP- xio pov. I
N o 	 77s-D- d ã 19

,onátio

a/% ér:o	 aree/42.

São Paulo, c.n. de sco-à--Libuz) 	 de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300469/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de outubro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 750/93 de autoria
do Vereador Melo Rodolfo - disciplinando a instalação e a ex-
ploração de equipamento eletr gnico de diversão para adultos
no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

euEL COLASUONMO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

1rms
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	 COpia autêntica. L.E.j_nr,BEULLA NA SESSZO DE 

annljifla_DE122.4. COpia extraída de fls. n2 do Processo

nfl 0010750/93. (PROJETO DE LEI N2 750/93). Disciplina a ins-

talaç"ão e a exploraç:ío de equipamento eletrOnico de diverso

para adultos no Município de Tão Paulo. A CãMARA MUNICIPAL DE

Sn PAULO decreta: Art. 12 - Ficam vedadas, no Município de

S:ío Paulo, a instalaço e a exploraç:ío de quaisquer equipa-

mantos eletrnicos de divers;es para adultos ("carrinhos",

"foguetinhos" e semelhantes), salvo os que preencham o dis-

posto nesta lei. Art. 22 - Os programas que equipam os apare-

lhos dever"ão ser devidamente registrados junto ao SEPIN - Se-

cretaria Política de Informática e Automaç -ão, árg'ío federal

competente. § 151 - O fabricante do equipamento deverá efetuar

declaraç:ío escrita, publicada em 6rg:ão da imprensa paulista,

que é civil e criminalmente responsável pelo produto, compos-

to de"hardware" e "software", responsabilizando-se ainda por

todas e quaisquer modificaç;es efetuadas nos mesmos. § 22

Os equipamentos dever'ão ser devidamente identificados unita-

riamente através de plaquetas, sob fiscalizaç'ão dos agentes

da municipalidade. § 32 - Todo e qualquer desvirtuamento do

uso do equipamento implicará em multas de 500 UFMs (Unidade

Fiscal do Município) e consequente fechamento do estabeleci-.

mento, concomitantemente à apreens'ão dos equipamentos de pro-

priedade ou sob responsabilidade dos infratores. § 42 - O uso

de tais equipamentos estará restrito a maiores de dezoito

anos. § 52 - Para o funcionamento dos estabelecimentos loca-

tários dos equipamentos, preenchidas as exigências da presen-

-1-
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fls.	 do ,44-tiro	 competente	 no	 46 datilografei.

te lei, a Prefeitura deverá ex pedir o competente alvará de

funcionamento. Art. 3_11 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaçâ'es orçamentárias prc;-

prias, suplementadas se necessário. Art. 4! - Esta lei entra-

rá em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-

ç ges em contrário. Eu,KATHY~ DESOUZA Assistente Paria-
Assistente Parlamentar

mentar, padrão "QPA-5-A" extrai a presente c6pia fielmente de

•
Eu , sORAIA LUC

Maiatenj

"QPA-10-Ce

FIRA BARBOSA Assistente de Chefia Técnica, padr-áo
Ra Técnica
--errréri. S'ão Paulo, 26 de outubro de 1994.

Chefe da Seção Técnica de, Preparo e Registro de De u

• •	 -	 /Y) -------	 •	
nmolost"'

meu-

tosLegislativos 'INGELA"" 
ANDRE°

1" • Visto,
- 	

LEILNIKrEFt MACHADO
arfo 414 seçao Maca1,	 Diretor Técnico de Dept.o-O!. 7

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Cámara

I	
.

Munic , a1 de São Paulo.-

arler....._
:1 Colasuonno, Jooji Mato, Mário Moda, Guilherme Gianet-

i, José Viviani Ferraz

krms

111
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LEI n2 DE	 'DE 0( 19 -

Disciplina a instalação e a ex-
ploração de equipamento eletrani-
co de diversão para adultos no
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de
outubro de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam vedadas, no Município de São
Paulo, a instalação e a exploração de quaisquer equipamentos
eletrOnicos de diversS'es para adultos ("carrinhos", "fogueti-
nhos" e semelhantes), salvo os que preencham o disposto nesta
lei.

Art. 22 - Os programas que equipam os apare-
lhos deverão ser devidamente registrados junto ao SEPIM - Secre-
taria Política de Informática e Automação, 6rgão federal compe-
tente.

§ 12 - O fabricante do equipamento deverá
efetuar declaração escrita, publicada em 6rg'ão da . imprensa pau-
lista, que é civil e criminalmente responsável pelo produto,
composto de "hardware" e "software", responsabilizando-se ainda
por todas e quaisquer modificaçG'es efetuadas nos mesmos.

§ 22 - Os equipamentos deverão ser devida-
mente identificados unitariamente através de plaquetas, sob fis-
calização dos agentes da municipalidade.

§ 39 - Todo e qualquer desvirtuamento do uso
do equipamento implicará em multas de 500 UFMs (Unidade Fiscal
do Município) e consequente fechamento do estabelecimento, con-
comitantemente à apreensão dos equipamentos de propriedade ou
sob responsabilidade dos infratores.

§ 49 - O uso de tais equipamentos estará
restrito a maiores de dezoito anos.
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§ 52 - Para o funcionamento dos estabeleci-
mentos locatários dos equipamentos, preenchidas as exigências da
presente lei, a Prefeitura deverá expedir o competente alvará de
funcionamento.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dotaç ges orçamentárias pra-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçS'es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de outubro .
de 1994.

•

krms

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo. 21	 de .outubro	 	 de 1994. 	

FeU

N e	 e : .";)

lunciorigtus

ANEXO:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300469	 de

27/10/94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 750/93	 de autoria do Vereador Nelo Rodolfo.

Cd1D.CMU



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n? chamff //55 /47  /' 

Qf icial

À

A.T.M. j Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a interpo-

sição do veto total.

17-11-94

iNGELA PaRDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica li

Cf5RWU	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

Em 	   

(a)



Senfior ápresiden

1••••

•

g;44A0 	 ,Lu€,' ,o 4U4--ig
São Paulo, IG de0)(.1.0110_,Ode 1994

i0 - OFICIO
Kl 2 r.	 10-0412/94-7

--'37

r,rE -recebi ento do , c lk . -, .çs140(47/Leg /300469/94, com o

1,'	 , á 8	 ! 1 1995	 -4-
ow

u .-pfe	 .	 8..	 de	 acusar	 o

-	 -qual— ossa Ex ^ .	 à sanção cópia
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara,
em sessão de 25 de outubro do corrente, relativa ao
Projeto de Lei no. 750/93.

Proposto pelo nobre Vereador Nelo
Rodolfo, o projeto disciplina a instalação e a
exploração de equipamento eletrônico de diversão para
adultos, no Município de São Paulo.

Não obstante os elevados
propósitos que certamente nortearam seu ilustre
autor, a medida não reúne condições de ser convertida
em lei, compelindo-me a vetar o texto aprovado, por
inconstitucionalidade, o que faço com fulcro no
artigo 42, @ lo., da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Com efeito, cuida a propositura
de matéria que foge à alçada do Município, eis que
procura regulamentar uma atividade, impondo normas
restritivas ao seu exercício, com o que invade área
de competência federal.

O interesse local, bem de ver,
não pode se sobrepor às atribuições das demais
esferas de governo.

Ao Município cabe ação
fiscalizatória quanto ao cumprimento de , posturas
municipais, que dizem respeito à localização e
funcionamento da atividade, e não quanto a regras
para sua exploração.

De outra parte, tratando-se, no
caso, de equipamento que se insere no mundo da
informática e automação, cabe salientar que a
Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso IV,
prevê a competência exclusiva da União para legislar
sobre o assunto. Bem assim, por força do que dispõe
o artigo 24, inciso XV, da Carta Magna, não é
atribuição do Município estabelecer a proibição de
acesso ao equipamento aos menores de dezoito anos.

Inegável, portanto, que a medida
extrapola a competência do Município, revelandn-gp 

EDIÇÃO DE ANAiS

17 NO 1994

- DT. 10 -
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Folha n.o	 do prA43.

	 do 19.2=9 

eivada de incontornável inconstitucionalidade, que a
impede de prosperar.

As razões expostas impedem-me de
sancionar o projeto de lei, pelo que vejo-me na
contingência de vetá-lo integralmente.

Isto posto, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
elevada deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportun'dade para
reiterar a Vossa Excelência os protesto de minha
alta consideração.	 A

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo

MRA/fsc
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Cápia autêntica. LEIDECREIAD.911:.
OUTUBRO DE 199A. Cápia extraída de fls. nR do Processo

nfl 0010750/93. (PROJETO DE LEI Nfl 750/93). Disciplina a ins-

talação e a exploração de equipamento eletrOnico de diversão

para adultos no Município de São Paulo. A C -MARA MUNICIPAL DE

Sn PAULO ' decreta: Art. 19 - Ficam vedadas, no Município de

São Paulo, a instalação e a exploração de quaisquer equipa-

mentos eletrêmicos de divers ges para adultos ("carrinhos",

"foguetinhos" e semelhantes), salvo os que preencham o dis-

posto nesta lei. Art. 29 - Os programas que equipam os apare- •

lhos deverão ser devidamente registrados junto ao SEPIN - Se-

cretaria Política de Informática e Automação, Orgão federal

competente. § 19 - O fabricante do equipamento deverá efetuar

declaração escrita, publicada em Cérgão da imprensa paulista,

que é civil e criminalmente responsável pela produto, compos-

to de nhardware" e "software", responsabilizando-se ainda por

todas e quaisquer modificaç ges efetuadas nos mesmos. § 29

Os equipamentos deverão ser devidamente identificados unita-

riamente através de plaquetas, sob fiscalização dos agentes

da municipalidade. § 39 - Todo e qualquer' desvirtuamento do

uso do equipamento implicará em multas de 500 UFMs (Unidade

Fiscal do Município) e consequente fechamento do ' estabeleci-

mento, concomitantemente à apreensão dos equipamentos de pro-

priedade ou sob responsabilidade dos infratores. § 49 - O uso

de tais equipamentos estará restrito a maiores de dezoito

anos. § 59 - Para o funcionamento dos estabelecimentos loca-

tários dos equipamentos, pdgenchidas as exigêrwia~a presen-
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SORAIA LOCI
Eu,

AasIstend

FIRA BARBOSA Assistente de Chefia Técnica, padr:5o

•

te lei, a Prefeitura deverá expedir o competente alvará de

funcionamento. Art. 32 - As despesas decorrentes da execuç:lo

desta lei correr -áo por conta das dotaç ges orçamentárias príl-

prias, suplementadas se necessário. Art. •2 - Esta lei entra-

rá em vigor na data de sua publicaç"ão, revogadas as disposi-

~çges em contrário. Eu,KAn 	 NANgrALESOESOUZA Assistente Paria-
Assistente Parlamentar

mentar, padr:No "OPA-5-A" extraí a presente c6pia fielmente de

fls	 do	 competente n o	46	 e	 datilografei.

"OPA-10-C" si V conferi. S:No Paulo, 26 de outubro de 1991.

Chefe da Seç aão Técnica d9,Preparo e Registro de D umr, -

AmmiA Bolgtos Legislativos,	 Ammumn . visto,
LEILA XAVIER MHAO0

-	 agá is Sqllo Técalca II Diretor Técnico de Dept.o-DI. 7
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Cãmara
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AREIA	 CARVALHO

Assessor cn o Leg. Chefe.

A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

â-5 
Papel para int ormaçâo. rubricado como folha n5

001-0750 dele 93 do processo	 	 (a) 	

Comissão de Constituição e Justiça:

Para parecer auanto ao

veto total.



Presidente

(

Recebido na Comissão de

• Constituição e 
JUStiÇa

g P1/441.111,91..à S 4/15219._ 119 .

Ao Nobre vereallgilki 	 :."1111
para relatar.

Sala da Co ssão d g Constituição e Justiça

erncg_à___de_j_ZnU/y.,"17tv..______ de 19.  y 

SEGUE~ ....... „juntado 	  nesta data.  - documento .	 papel para Informação, rubrIMEI---

sob folha

Em  °	 /J5.

(a)
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ0 E
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI MI
750/93

VOTO VENCIDO DO RELATOR

O	 Senhor	 Prefeito	 Municipal,	 no	 USO	 das
atribuiç2ies que lhe s'ão conferidas pelo 151 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município, encaminhou Veto Total aposto ao
projeto de lei na 750/93, de iniciativa do nobre Vereador
Melo Rodolfo, que disciplina a instalação e exploração de
equipamento eletr6nico	 de divers"ão	 para adultos,	 no
Município de S(.3 Paulo.

A Comisso de Constituiço e Justiça ofereceu
Substitutivo ao projeto original, através do Parecer
1880/93, o qual restou prejudicado.

A Comiss'ão de Finanças e Orçamento emitiu o
Parecer 34/94, através do qual declarou o- seu nada opor 'a
proposta.

O ilustre Vereador josé Viviani Ferraz apresentou
Substitutivo, o qual recebeu Parecer Conjunto das Comiss2ies
Competentes e restou aprovado em segunda discuss'ão e votaçi%o
na sesso realizada em 25 de outubro p. passado.

Levado a	 sanção,	 recebeu	 Veto	 Total	 por
inconstitucionalidade.

Sustenta o Sr. Prefeito, em suas raz2ies de veto,
que o texto aprovado disp;e sobre matéria que foge alçada
do Município, eis que trata de equipamento que se insere no
mundo da informática e automação, temas colocados sob a
iniciativa legislativa privativa da Uni7m, nos termos do
artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal.

Alega, ainda, que por força do que dispe o artigo
24, inciso XV, da Carta Magna, n"ão é atribuiço do Município
estabelecer a proibição de acesso ao equipamento aos menores
de dezoito anos.	 •

Assiste razo ao Chefe do Executivo, demendo-se
manter sua oposição ao projeto.

Com efeito, a forma que restou aprovada acaba por
legislar sobre matéria de competência exclusiva da Uni'ão,
violando o disposto	 no inciso IV	 do artigo 22	 da
Constituiço Federal, pois se trata de equipamento que se

. insere no mundo da informática e automação.
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De outro lado, o § 49 do art. 29 da proposta
proíbe o acesso ao equipamento eletr6nico de diverses aos
menores de dezoito anos, invadindo, neste passo, matéria
igualmente de competância da lei federal, 'a qual cabe, nos
termos do § 32 do art. 220 da Carta Magna, regular as
diverses e espetáculos, fixando as faixas etárias a que no
se recomendam e locais e horários em que sua apresentaç"ão se
mostre inadequada.

Diante do exposto, somos

Pela Manutenço do Veto Total.

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça

•
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PARECER
1440/94

DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROjETO DE LEI H2
750/93

O Senhor Prefeito Municipal, no uso das
atribuiç ges que lhe s"ão conferidas pelo (..à 12 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município, encaminhou Veto Total aposto ao
projeto de lei n9 750/93 7 de iniciativa do nobre Vereador
Melo Rodolfo, que disciplina a instalaç'ão e exploraç'ão de
equipamento eletr6nico de divers"ão para adultos, no
Município de 52io Paulo.

A Comi'sso de Constituiç'ão e Justiça ofereceu
Substitutivo ao projeto original, através do Parecer
1880/93, o qual restou prejudicado.

A Comiss2io de Finanças e Orçamento emitiu o
Parecer 34/94, através do qual declarou o seu nada opor 'a
proposta.

O ilustre Vereador josé Vimiani Ferraz apresentou
Substitutivo, o qual recebeu Parecer Conjunto das Comissges
Competentes e restou aprovado em segunda discuss"ão e votaço
na sesso realizada em 25 de outubro p. passado.

Levado	 a	 sanç'ão,
inconstitucionalidade.

recebeu Veto	 Total	 por

Sustenta o Sr. Prefeito, em suas raz ges de veto,
Cu '  o texto aprovado disp ge sobre matéria que foge 'a alçada
do Município, eis que trata de equipamento que se insere no
mundo da informática e automaç .ão, temas colocados sob a
iniciativa legislativa privativa da Uni"ão, nos termos do
artigo 22, inciso IV, da Constituiço Federal.

Alega, ainda, que por força do que disp ge o artigo
24 7 inciso XV, da Carta Magna, no é atribuiç'ão do Município
estabelecer a proibiç"ão de acesso ao equipamento aos menores
de dezoito anos.

H o cabe raz7:io ao Chefe do Executivo.

O projeto n"ão dispo sobre informática como quer o
meto, mas apenas estabelece normas a serem observadas pelas
empresas exploradoras dos equipamentos eletr6nicos de
diversges.

Assim,	 o	 texto Vão	 somente exige	 que	 os
"softwares" sejam registrados junto ao SEPIM - Secretaria de
Política de z Informática	 e Automaço,	 6rg-áo	 federal
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competente, bem	 como	 a	 identificaç"ão	 unitária	 dos
equipamentos.

Ora, tais normas no se referem diretamente 'a
informática. Em verdade, a natureza do projeto é de um
diploma de proteç"ão ao consumidor, matéria indubitavelmente
de competência comum a todas as esferas do Governo.

Com efeito, o texto aprovado fundamenta-se no
poder de polícia administrativa municipal, com fulcro no
art. 160, incisos II, IV e VIII, da Lei Orgânica do
Município.

Diante do exposto, somos

Pela Rejeiç'ão do Veto Total.

Sala da Comiss"ão de Constitui:o e Justiça
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Papel para Iniormayllo. rubricado como bolha n9	

do processo n9	 4r:)	 ---""	 do 19 	  	 (a)	 (---9q6-A (A4 

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO naéM Lfa. Sessão Ordinária de //âJ°S/ 95', de-
vendo a matéria ser enviada ã promulgação.

	 /-5•57	

LUIZ A	 S E CARVALHO

Assessor Técn. Legi lativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG Zs
06 / c7.6 /

CÕD. 0233



Sra. Kathya,	 C	 3	 r
Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto

total aposto à lei relativa ao presente Projeto de Lei.

i1c /oS RIG

INGELA POWDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica Il

Sra. Chefe,

Oficiado . conforme despacho de V.Sa..

2) /os

MAMA REGIN/›.Per6IWS DE SOU7A
Asslstente Parlamentar	 1

- - "

	 juntado 5	  nesta data. 	 documento f 	o papel para InlooneVio. rubricado -5 

sob tolha  5 	 3C V— 35 
Em  2("( ,05 , 9$

etri/ 
KATHYA REGINA MORM"^. CE SOUZA

Assistente

(a)
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São Paulo, Â.3 de maio de 1995.

18 - OV-1
°VICIO N.0149/1995

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 18 de
maio de 1995, foi rejeitado o veto total a p osto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 750/93 de
autoria do Vereador Nelo Rodolfo - que disciplina a
instalação e a exploração de equipamento eletrônico de
diversão p ara adultos no Município de São Paulo - cabendo
a Vossa Excelência, de acordo com o § 62 do arti g o 42 da
Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

/

V
1.LSUONNO
Presidente

Anexo: cóp ia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

z . a .
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191 -

tários dos equipamentos, enchidas as exigêri

- 1 -

presen- A

18 - OF-LE133
-	 OFICIO M148/1995-

Wymceré 
DT7-LEG3
OFICIO Ns309467/94 	 r5d.a n.

-~
rsraC ne.43171-ilke"
N' .25_0___ de 1923__

O funcionário /e 
Cópia autêntica. EtEtezinintri=255=E 25 la

OUTUBRO DE 199.A. Cópia extraída de fls. n2 / do Processo

n2 0010750/93. (PROJETO DE LEI H2 750/93). Disciplina a ins-

talação e a exploração de equipamento eletniSnico de diversão

para adultos no Município de São Paulo. A CÂMARA MUMICIPAL DE

SZO PAULO * decreta: Art. 12 - Ficam vedadas, no Município de

São Paulo, a instá-lação e a exploração de quaisquer equipa-

mentos eletrânicos de diversges para adultos ("carrinhos",

"foguetinhos" e semelhantes), salvo os que preencham o ,dis-

posto nesta lei. Art. 22 - Os programas que equipam os apare- •

lhos deverão ser devidamente registrados junto ao SEPIM - Se-

cretaria Política de Informática e Automação, Org .ão federal

competente. § 12 - O fabricante do equipamento deverá efetuar

declaração escrita, publicada em órgão da imprensa paulista,

que é civil e criminalmente responsável pelo produto, campos-

to de nhardware" e "software", responsabilizando-se ainda por

todas e quaisquer modificaç ges efetuadas nos mesmos. § 22

Os equipamentos deverão ser devidamente identificados unita-

riamente através de plaquetas, sob fiscalização dos agentes

da municipalidade. § 32 - Todo e qualquer desvirtuamento do

uso do equipamento implicará em multas de 500 UFMs (Unidade

Fiscal do Município) e consequente fechamento do estabeleci-

mento, concomitantemente à apreensão dos equipamentos de pro-

priedade ou sob responsabilidade dos infratores. § 12 - O uso

de tais equipamentos estará restrito a maiores de dezoito 1 1
•

'anos. §	 - Pana o funcionamento dos estabelecimentos loca-
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te lei, a Prefeitura deverá expedir o competente alvará de

funcionamento. Art. 32. As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaçges orçamentárias prO-

prias, suplementadas se necessário. Art. 4 11 - Esta lei entra-

rá em vigor na data de sua publicaç"ão, revogadas as disposi-

ZIW'-'çS'es em contrário. Eu,Knfi	 A f$5-ÇLESDESOUZA Assistente Paria-
~dente P/:lamentar

frentar, padrão "OPA-5-A" extrai a presente cOpia fielmente de

vro	 competente	 no	 46	 e	 datilografei.

SOF/AIA 1.uClk,, :p t VA BAF1OOSAEu,	 Assistente de Chefia Técnica, padroAssistendltnie›	 , _

Ig

"OPA-10-C" . 'conferi. Tão Paulo, 26 de outubro de 1991.

Chefe da Seç'âo Técnica d91 Preparo e Registro de D lip

tos Legislativos, krm A AÚN A N DILUM . Visto, LEILA XAVIER MA'MA00
04 dg SeOlo noto 4	 Ditetor Técnico de Dept.o-DI. 7

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

do

n•n•
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C funcionário  / — 

Folha n.*„. 3 , 	do proc i

São Paulo,  23 	de 	 maio 	de 19_95.
MEMORANDO•

1

Recebi Ofício Leg.3 n 2 148/1995, de 23.05.1995,

comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n 2 750/93,	 de

autoria do Vereador Nelo Rodolfo.

ANEXO: cópia xerografica da cOpia autentica.

•
rflas--ÇAARIA DE BARROS NASCIMENTO

Assessora Chefe

5GM %ATI-

COR 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 tf° 

do processo ri°	 750 	 de 1953 	 / 	 75 	 (a)

KATNYA REGINA MORALES OE SOUZA

Assistente Parlamentar

Sra. Katha,

Juntar ao processo Ofício ATL n 2 100/95, preparar
oficio encaminhando ao Executivo copia autentica da Lei n2

11.781 de 26/05/95 promulgada pela Camara, providenciar Carta

de Promulgação.

'35J95

INGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seca° Técnico

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

3 / / 0 5 / 7.5

KATHYA RO-01a1-5 WSOUZA
Assistente Parlamentar

Gafe

doe .	
pøpe cio irbfOrmação

tubritalooL sob

Em o (/ 06/ ,S

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcôa 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

Cal 	
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GABINETE DO PREFEITO

0/ício Á .2 0e 11.0

- i-5 - DOCREC
15-0094/1995

RECEBIDO NA A. T. M.

,J6 Ern /  05	 / 
às	 5\ ;ora 	horasSenhor Presidente

São Paulo, 1aDde 	 de 1995 

Folha	 4tY 	 do proc

	  do 19  7S

E) 0 / 95	 O funcionário 	 >5

de 1995

1 0 0 /95

Tendo em vista, que o Projeto de Lei

n 2 750/93, que disciplina a instalação e a exploração de

equipamento eletrônico de diversão para adultos no

Município de São Paulo, deverá ser promulgado .por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no @ 7 2 do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 11.781.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração. A	 •

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SGM . 002 - DGM
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COpia autêntica.

Folha n.o 	 do proc.
ght-	 19  9;,P

19 73
rolha	 '''"cf;;(,-.00--Pmen

N.	 . de ig 73
C functnnário 	

OnaftRajlE122.1. COpia extraída de fls. n2 do Processo

n2 0010750/93. (PROJETO DE LEI ti(1 750/93). Disciplina a ins-:

talação e a exploração de equipamento eletr,Znico de diversão

para adultos no Município de São Paulo. A CiMARA MUHICIPAL DE
8'40 PAULO ' decreta: Art. 12 - Ficam vedadas, no Município de

São Paulo, a instilação e a exploração de quaisquer equipa-
.

mentos eletranicos de diversges para adultos ("carrinhos",

"foguetinhos" e semelhantes), salvo os que preencham o dis-

posto nesta lei. Art. 22 - Os programas que equipam os apare- .

lhos deverão ser devidamente registrados junto ao SEPIM - Se-

cretaria Política de Informática e Automação, Orgão federal

competente. § 12 - O fabricante do equipamento deverá efetuar

declaração escrita, publicada em Orgão da imprensa paulista,

que é civil e criminalmente responsável pelo produto, compos-

to de"hardware" e "software", responsabilizando-se ainda por

todas e quaisquer modificaç ges efetuadas nos mesmos. § 22

Os equipamentos deverão ser devidamente identificados unita-

riamente através de plaquetas, sob fiscalização dos agentes

da municipalidade. § 32 - Todo e qualquer desvirtuamento do

uso do equipamento implicará em multas de 500 UFMs (Unidade

Fiscal do Município) e consequente fechamento do estabeleci-

mento, concomitantemente à apreensão dos equipamentos de pro-

priedade ou sob responsabilidade dos infratores. § 42 - O uso

de tais equipamentos estará restrito a maiores de dezoito

anos. § 5!- Pana o funcionamento dos estabelecimentos loca-
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Registro de

Visto,	 LEILA XAVIER MA::HADO

Motor Técnico de Depto-DI.

Legislativos da Câmara

1 de São Paulo.-Municip

krms

te lei, a Prefeitura deverá expedir o competente alvará de

funcionamento. Art. 32 As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaç ges orçamentárias pra.-

prias, suplementadas se necessário. Art. 42 - 'Esta lei entra-

rá em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-

ç ges em contrário. Eu,KATH~F§ItrMESDESOUZA Assistente Paria-
Aulstente Pvlamentar

mentar, padrão "OPA-5-A" extrai a presente cOpia fielmente de
4

.fls..	 do	 vro	 competente	 n2	 46
OrsofumtOctAgi .;.t r FM BARBOSA

orAme
Eu,	 Assistente de Chefia

usi.

a, 	
_

lá
"OPA-10-C" • conferi. São Paulo, 26 de

e	 datilografei.

Técnica, padrão

outubro de 1991.

11-•

Chefe da Seção Técnica dchPreparo e

tos Legislativos, £RIGE A ja "MEM .
ao do SeOlo TIM46 li

Diretora do Departamento dos Serviços

•
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São Paulo, ai de nrel aio de 1995.

le — OF—LE03
'OFICIO M.0167/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autên-
tica da Lei n2 11.781, de 26 de maio	 de 1995, promulgada
pela Câmara de acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Orgâni-
ca do Município de São Paulo, que disciplina a instalação e a
exploração de equipamento eletranico de diversão para adultos
no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

CL4EL t'CILASUONN
Pe‘es dent e

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

krms
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	Cópia autêntica. LEI H2 11.781 DE 26 DE MAIO DE 

1995. (PROJETO DE LEI M2 750/93). (VEREADOR HELO RODOLFO).

Disciplina a instalação e a exploração de equipamento eletró-

nico de diversão para adultos no Município de São Paulo. Mi-

guel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com

o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Pau-

lo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - Ficam vedadas, no Mu-

nicípio de São Paulo, a instalação e a exploração de quais-

quer equipamentos eletrónicos de diversges para adultos

("carrinhos", "foguetinhos" e semelhantes), salvo os que pre-

encham o disposto nesta lei. Art. 22 - Os programas que equi-

pam os aparelhos deverão ser devidamente registrados junto ao

SEPIM - Secretaria Política de Informática e Automação, órgão

federal competente. § 12 - O fabricante do equipamento deverá

efetuar declaração escrita, publicada em órgão da imprensa

010	 paulista, que é civil e criminalmente responsável pelo produ-

to, composto de"hardware" e "software", responsabilizando-se

ainda por todas e quaisquer modificaç ges efetuadas nos mes-

mos. § 22 - Os equipamentos deverão ser devidamente identifi-

cados unitariamente através de plaquetas, sob fiscalização

dos agentes da municipalidade. § 32 - Todo e qualquer desvir-

tuamento do uso do equipamento implicará em multas de 500

UFMs (Unidade Fiscal do Município) e consequente fechamento

do estabelecimento, concomitantemente à apreensão dos equipa-

mentos de propriedade ou sob responsabilidade dos infratores.

•



Folha n.'  (1C  do proc

§ 42 - 0 uso de tais equipamentos estará restrito a maiores

de dezoito anos. § 52 - Para o funcionamento dos estabeleci-

mentos locatários dos equipamentos, preenchidas as exigências

da presente lei, a Prefeitura deverá expedir o competente al-

vará de funcionamento. Art. 32 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaç ges orçamentá-

rias prOprias, suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçO'es em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 29

de maio de 1995. O Presidente, a) Miguel Colasuonno. Publica-

da na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 29

de maio de 1995. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini.

Eu, KWM	 miffiAll3DESMRA Assistente	 Parlamentar,	 padrão
Assistente Parlamentar

"OPA-5-A" extraí a presente cápia fielmente do original e da-

7P4aWril°tilografei. Eu	 •
lativo---1-4 Oficial Legislativo,	 padrãogts 

"QPA-9-B" a conferi. São Paulo, 29 de maio de 1995. Chefe

da Seção Técnica Ifil.5 Preparo e Registro ,e;, Documentos

gislativos	

Le-

1/DGELA BORD/VANDREolerY ist ° 7	 LOLA XAV ' ACHADO
'111:511W0	 Diretora

Chile dd Seção Técnica I	 Diretor Técnico de Dept.e-DT. 7
do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal

de São Paulo.-

1 Co1asiain-no, Nurillo Antunes Alves, Edivaldo Estima,
índio F. do Nascimento, José Viviani Ferraz

Documentos Le-

krms
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LEI N2 11.781 DE 26 DE MAIO DE 1995- 
(Projeto de Lei n2 750/93)
(Vereador Melo Rodolfo)

Disciplina a instalação e a ex-
ploração de equipamento eletrôni-
co de diversão para adultos no
Município de São Paulo.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 72 do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, promulga da seguinte lei.

Art. 12 - Ficam vedadas, no Município de São
Paulo, a instalação e a exploração de quaisquer equipamentos
eletrônicos de diversOes para adultos ("carrinhos", "fogueti-
nhos" e semelhantes), salvo os que preencham o disposto nesta
lei.

Art. 22 - Os programas que equipam os apare-
lhos deverão ser devidamente registrados junto ao SEPIM - Secre-
taria Política de Informática e Automação, Orgão federal compe-
tente.

§ 12 - O fabricante do equipamento deverá
efetuar declaração escrita, publicada em Orgão da imprensa pau-
lista, que é civil e criminalmente responsável pelo produto,
composto de"hardware" e "software", responsabilizando-se ainda
por todas e quaisquer modificaçOes efetuadas nos mesmos.

§ 22 - Os equipamentos deverão ser devida-
mente identificados unitariamente através de plaquetas, sob fis-
calização dos agentes da municipalidade.

§ 32 - Todo e qualquer desvirtuamento do uso
do equipamento implicará em multas de 500 UFMs (Unidade Fiscal
do Município) e consequente fechamento do estabelecimento, con-
comitantemente à apreensão dos equipamentos de propriedade ou
sob responsabilidade dos infratores. 	 1 /

•

•



§ 42 - O uso de tais equipamentos estará
restrito a maiores de dezoito anos.

§ 52 - Para o funcionamento dos estabeleci-
mentos locatários dos equipamentos, preenchidas as exigências da
presente lei, a Prefeitura deverá expedir o competente alvará de
funcionamento.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prO-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de Sáo Paulo, 29 de maio de
1995.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,
em 29 de maio de 1995.

O Diretor Gera

krms
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o E9S9a0 Rthoo
C funcionário

•

CÂMARA MUNICIPA

São Paulo,  31  de 	 maio 	de 1995.
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 167 de

31-05-95, encaminhando ao Executivo cápia autentica da Lei n2

11.781, de 26-05-95, promulgada pela Câmara.
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